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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9033 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A INFORMAÇÃO, APOIO E
ACOLHIMENTO QUALIFICADO ÀS GESTAN-
TES E PARTURIENTES DURANTE ENDEMIAS,
EPIDEMIAS OU PANDEMIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo a prestar serviço virtual de in-
formação, apoio e acolhimento qualificado, por profissional da área da
saúde, às gestantes e parturientes, durante endemias, epidemias e
pandemias, com informações relativas a maternidade de referência, ao
pré-natal, parto e puerpério, além de cuidados com o recém-nascido e
a amamentação, observadas a regulamentação profissional das cate-
gorias de saúde envolvidas e as normas dos órgãos de saúde.

Parágrafo Único - A prestação do referido serviço virtual, que se re-
fere o caput deste artigo, não substitui as consultas de pré-natal pre-
senciais, atendendo ao disposto da Política Nacional de Atenção In-
tegral à Saúde da Mulher.

Art. 2º - Os procedimentos para o atendimento ao serviço indicado no
artigo 1º deverão ser coordenados pela Secretaria de Estado de Saú-
de.

Art. 3º - O atendimento de que trata esta Lei deverá ocorrer nos ter-
mos da Resolução nº 2.227/2018 do Conselho Federal de Medicina
(CFM).

Art. 4º - Cabe ao órgão direcionado para a coordenação, dar ampla
divulgação sobre os serviços elencados no art. 1º desta lei, inclusive
por meio de redes sociais, imprensa escrita e falada bem como, qual-
quer outro meio que considere necessário.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2838/20
Autoria do Deputado: Danniel Librelon

Id: 2273367

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9034 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

DETERMINA A OBRIGAÇÃO DE AFERIÇÃO DE
TEMPERATURA CORPORAL, USO DE ALCO-
OL EM GEL E MÁSCARAS, NOS COMÉRCIOS
E AGÊNCIAS BANCÁRIAS, AUTORIZADOS A
FUNCIONAR POR SEREM SERVIÇOS ESSEN-
CIAIS LOCALIZADOS NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, NA FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Todos os estabelecimentos, comerciais e bancários autoriza-
dos a funcionar no Estado do Rio de Janeiro, ficam obrigados a utilizar
termômetros digitais para medição da temperatura de clientes e forne-
cer máscaras para os funcionários dos estabelecimentos e álcool gel
para a higienização das mãos dos funcionários ou frequentadores, co-
mo medida de prevenção a disseminação da COVID-19.

Parágrafo Único - Em caso de shoppings, centros comerciais, galerias
e similares a aferição de temperatura deve ser realizada na entrada
dos mesmos, ficando seus estabelecimentos isentos da obrigatoriedade
de aferirem novamente.

Art. 2º - Em caso de identificação de temperatura acima dos valores
normais, clientes ou funcionários não deverão entrar no estabelecimen-
to e serão orientados a procurar avaliação médica.

Parágrafo Único - Havendo ocorrência de identificação de temperatura
fora dos parâmetros, ou seja, acima de 37,5º, assim como a falta do
uso de máscara, determina-se:

a) no caso de funcionário, o mesmo não poderá exercer suas ativi-
dades e será instruído a procurar ou será encaminhado ao serviço mé-
dico;

b) no caso de cliente, o mesmo não poderá a entrar no estabeleci-
mento, também sendo aconselhado a procurar o serviço médico.

Art. 3º - Os Estabelecimentos abrangidos por esta lei deverão colocar
em local visível cartazes contendo a referida Lei.

Art. 4º - A inobservância das disposições contidas na presente lei su-
jeitará os infratores às seguintes penalidades:

I - advertência; sendo notificado para que no prazo de 24 (vinte e qua-
tro) horas suprir a irregularidade;

II - suspensão temporária dos serviços;

III - interdição do estabelecimento;

IV - multa diária de 1.000 Ufir.

Art. 5º - Os valores arrecadados com a aplicação das multas cons-
tituirá receita a ser destinada ao Fundo Estadual de Saúde (FES) na
implementação de ações emergenciais de combate à pandemia provo-
cada pelo novo coronavírus - COVID-19.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2744/20
Autoria dos Deputados: Bebeto e Leo Vieira

Id: 2273364

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9035 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

CRIA PROGRAMA ESPECIAL DE CONTRATA-
ÇÃO DE ESTAGIÁRIOS PELO PERÍODO EM
QUE DURAR O ESTADO DE CALAMIDADE
EM DECORRÊNCIA DA COVID-19 E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O poder executivo fica autorizado a realizar contratação de
estagiários pelo período em que durar o estado de calamidade em de-
corrência da COVID-19.

Art. 2º - Administração poderá contratar estudantes dos dois últimos
anos de técnico de enfermagem, graduação em enfermagem, medi-
cina e odontologia para o programa especial descrito no artigo primei-
ro, que atuarão em atividades complementares no sistema público de
saúde estadual, em estrita observância as diretrizes emanadas pelos
respectivos órgãos de classe e devendo ser observados os seguintes
critérios:

I - pagamento de bolsa em valor não inferior ao salário mínimo fe-
deral;

II - a realização de atividades não relacionadas com o enfrentamento
direto ou indireto com a codiv-19, podendo atuar:

a) nas campanhas de vacinação;

b) no programa de saúde da família;

c) nos hospitais não referência para COVID-19;

d) serviços remotos de orientação ao público sobre a COVID-19;

e) outras atividades em sua área de formação, sem contato com pa-
cientes com suspeita ou confirmação de COVID-19.

III - em todas as atividades realizadas pelos estagiários, exceto a alí-
nea d do inciso II, deverá ser fornecido equipamento de proteção in-
dividual adequado, em especial, luvas de látex, marcaras cirúrgicas e
capote descartável;

IV - a contratação, por parte da administração, em favor do estagiário,
de seguro contra acidentes pessoais, nos termos do inciso IV do art.
9º da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008;

V - indicação de um profissional, com formação ou experiência pro-
fissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiá-
rio, para orientar e supervisionar por grupo de 10 (dez) estagiários si-
multaneamente;

VI - jornada de atividade em estágio não superior a 6 (seis) horas
diárias e 30 (trinta) horas semanais.

Parágrafo Único - Os estudantes de medicina poderão atuar, sob su-
pervisão presencial especializada, no serviço de emergência das uni-
dades hospitalares.

Art. 3º - A administração poderá ofertar o número mínimo de vagas
para o programa criado pela presente lei na proporção de uma vaga
para cada 10 (dez) profissionais, servidores ou contratados, atuando
na rede de saúde Estadual.

Art. 4º - A previsão contida no inciso II do art. 2º deverá ser aplicada
inclusive em relação aos estagiários já contratados pela administra-
ção.

Art. 5º - Ficam suspensas as contratações de estagiários da área da
saúde distintas da presente lei.

Art. 6º - As despesas resultantes da aplicação da presente Lei cor-
rerão à conta dos recursos próprios da secretária de saúde, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se neces-
sário.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e pro-
duzirá seus efeitos enquanto perdurar o estado de emergência ou ca-
lamidade oficialmente decretados.

Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2425/20
Autoria da Deputada: Enfermeira Rejane

Id: 2273383

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9036 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020

DETERMINA A COMPRA E TROCA PERMA-
NENTE DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA
E DE USO LABORAL DOS SERVIDORES DA
PCERJ, BMERJ, PMERJ, SEAP E DEGASE,
NA FORMA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As compras de equipamentos de uso pessoal ou coletivo,
para a prática laboral ou em razão dela, para os servidores públicos
da área de Segurança Pública, Polícia Civil, Polícia Militar, DEGASE,
Bombeiro Militar e SEAP deverão ser realizados com o prazo mínimo
de até 90 (noventa) dias antes do vencimento da validade de cada
produto estabelecida pelo fabricante, ou quando apresentarem qual-
quer defeito.

Parágrafo Único - Para efeitos desta lei, os equipamentos de uso
pessoal a que se refere o caput são entendidos, entre outros, como:

a - coletes balísticos (à prova de balas);

b - munições de todos os calibres utilizados pelas forças policiais;

c - capacetes;

d - viseiras;

e - armamento;

f - equipamentos de proteção individual;

joseg
Realce
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